
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1901220 - SP (2021/0148534-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
ADVOGADO : THIAGO BASSETTI MARTINHO E OUTRO(S) - SP205991
AGRAVADO : INEPAR EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - SP256441

AMANDA DE CASSIA TANNOUS PIRES - SP391421
MONICA FRANCO LIMA - SP424636
MANUELA COCCARELLI MARROCO DO AMARAL - RJ227689
LUIZ JOSÉ MARTINS SERVANTES - SP242217

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. PERDA DE OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. TESE DE OMISSÃO. VIA 
INADEQUADA. SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE. INCIDENTE NÃO CONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. DELIBERAÇÕES JUDICIAIS EXCLUDENTES ENTRE SI, 
EXARADAS POR JUÍZOS DIVERSOS. CARACTERIZAÇÃO DE CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA PASSÍVEL DE CONHECIMENTO. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial desta Casa é firme no sentido de que, enquanto não houver o 
trânsito em julgado da sentença de encerramento da recuperação judicial, o juízo 
recuperacional é competente para decidir acerca dos atos constritivos realizados contra a 
recuperanda, não havendo falar, portanto, em perda de objeto.
2. É incabível a interposição do agravo interno com o objetivo de sanar eventual omissão 
contida na decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via adequada para tal fim.
3. O exame do recurso especial não demandou o revolvimento de fatos e provas, tendo em 
vista que a moldura fática foi suficientemente delineada pela segunda instância, tendo-se 
procedido apenas à revaloração jurídica desse panorama, o que é admitido pela jurisprudência 
deste Tribunal.
4. Esta Corte de Uniformização perfilha o entendimento de que ocorre o conflito de 
competência não apenas quando dois ou mais juízos se declaram competentes para julgar a 
mesma causa, mas também quando tecem deliberações, sobre o mesmo objeto, que sejam 
excludentes entre si.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
ADVOGADOS : IRENE DE LOURDES DO NASCIMENTO - SP096211
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AGRAVADO : INEPAR EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUIZ JOSÉ MARTINS SERVANTES - SP242217

FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - SP256441
AMANDA DE CASSIA TANNOUS PIRES - SP391421
MONICA FRANCO LIMA - SP424636
MANUELA COCCARELLI MARROCO DO AMARAL - RJ227689

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. PERDA DE OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. TESE DE OMISSÃO. VIA 
INADEQUADA. SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE. INCIDENTE NÃO CONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. DELIBERAÇÕES JUDICIAIS EXCLUDENTES ENTRE SI, 
EXARADAS POR JUÍZOS DIVERSOS. CARACTERIZAÇÃO DE CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA PASSÍVEL DE CONHECIMENTO. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial desta Casa é firme no sentido de que, enquanto não houver o 
trânsito em julgado da sentença de encerramento da recuperação judicial, o juízo 
recuperacional é competente para decidir acerca dos atos constritivos realizados contra a 
recuperanda, não havendo falar, portanto, em perda de objeto.
2. É incabível a interposição do agravo interno com o objetivo de sanar eventual omissão 
contida na decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via adequada para tal fim.
3. O exame do recurso especial não demandou o revolvimento de fatos e provas, tendo em 
vista que a moldura fática foi suficientemente delineada pela segunda instância, tendo-se 
procedido apenas à revaloração jurídica desse panorama, o que é admitido pela jurisprudência 
deste Tribunal.
4. Esta Corte de Uniformização perfilha o entendimento de que ocorre o conflito de 
competência não apenas quando dois ou mais juízos se declaram competentes para julgar a 
mesma causa, mas também quando tecem deliberações, sobre o mesmo objeto, que sejam 
excludentes entre si.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Companhia do Metropolitano de 
São Paulo contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 524):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
INCIDENTE NÃO CONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DELIBERAÇÕES JUDICIAIS EXCLUDENTES ENTRE SI, EXARADAS POR 
JUÍZOS DIVERSOS. RECONHECIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. 
CARACTERIZAÇÃO DE CONFLITO DE COMPETÊNCIA PASSÍVEL DE 
CONHECIMENTO. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais, sustenta que houve perda de objeto diante da 
prolação de sentença de mérito encerrando a recuperação judicial.

Assevera não terem sido apreciadas, na deliberação unipessoal, as matérias 
relacionadas: (i) à existência de preclusão consumativa e de coisa julgada; (ii) ao 
princípio da segurança jurídica; e (iii) à má-fé da parte contrária.

Relata que, não tendo sido suscitado o incidente por nenhum dos juízos 
envolvidos, seria impossível reconhecer a existência do conflito de competência.

Alega que o precedente citado por esta relatoria não se assemelharia ao 
caso dos autos.

Defende a incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ no tocante à 
pretensão da parte adversa.

Tece, ainda, outras considerações acerca do mérito da demanda.

Impugnação às fls. 625-636 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo recursal não merece prosperar.

De início, não há falar em perda de objeto, tendo em vista que a orientação 
jurisprudencial desta Casa é firme no sentido de que, enquanto não houver o trânsito 
em julgado da sentença de encerramento da recuperação judicial, o juízo 
recuperacional é competente para decidir acerca dos atos constritivos realizados contra 
a recuperanda.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA.
1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, enquanto não transitada em 
julgado a sentença de encerramento da recuperação judicial, permanece a 
competência do Juízo recuperacional para decidir sobre atos constritivos 
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realizados contra a recuperanda.
[...]
Agravo interno improvido.
(AgInt no CC n. 191.504/BA, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Seção, julgado em 15/8/2023, DJe de 18/8/2023.)

No mais, é incabível a interposição do agravo interno com o objetivo de 
sanar eventual omissão contida na decisão agravada, sendo os embargos de 
declaração a via adequada para tal fim.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. FIXAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS 
QUE APONTAM OMISSÃO NA DECISÃO AGRAVADA. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. INVIABILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.
[...]
2. O agravo interno não é a via adequada para sanar vício de omissão 
contida em decisão monocrática, sendo os embargos de declaração o 
recurso cabível para tal fim, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil (CPC).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.031.834/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA AGRAVADA APRESENTADA EM SEDE DE AGRAVO 
INTERNO. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA QUE DEVERIA TER SIDO 
OBJETO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. O agravo interno não se revela como recurso cabível para se apontar a 
existência de vícios integrativos (omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material) em decisão monocrática, sendo os embargos de declaração a via 
adequada para tanto, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil. 
Precedentes.
[...]
4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.531.976/GO, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 18/2/2020, DJe de 5/3/2020.)

Outrossim, é certo que o exame do recurso especial não demandou o 
revolvimento de fatos e provas, tendo em vista que a moldura fática foi suficientemente 
delineada pela segunda instância, tendo-se procedido apenas à revaloração jurídica 
desse panorama, o que é admitido pela jurisprudência deste Tribunal.

A título exemplificativo:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 
REVALORAÇÃO JURÍDICA DE FATOS ELENCADOS NO PRÓPRIO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. POSSIBILIDADE. SINDICATO. LEGITIMAÇÃO 
EXTRAORDINÁRIA.
1. "Embora a Súmula 7 do STJ impeça o reexame de matéria fática, a 
referida Súmula não impede a intervenção desta Corte, quando há errônea 
valoração jurídica de fatos incontroversos nos autos e delineados no acórdão 
recorrido" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.892.848/RJ, relatora Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/6/2023.). Nesse 
mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.990.213/PB, relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/9/2022.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.086.012/AP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

Quanto à questão jurídica principal, esta Corte de Uniformização perfilha o 
entendimento de que ocorre o conflito de competência não apenas quando dois ou 
mais juízos se declaram competentes para julgar a mesma causa, mas também quando 
tecem deliberações, sobre o mesmo objeto, que sejam excludentes entre si.

Sobre o tema, veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ADIANTAMENTO DE 
CONTRATO DE CÂMBIO - ACC. NÃO SUJEIÇÃO. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO PARA TODOS OS ATOS QUE IMPLIQUEM 
RESTRIÇÃO PATRIMONIAL. ARTS. 49, § 4º, e 86, II, DA LEI Nº 
11.101/2005. EXECUÇÃO. REDIRECIONAMENTO. COOBRIGADOS. 
SÚMULA 581/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O conflito positivo de competência afigura-se caracterizado, não apenas 
quando dois ou mais Juízos, de esferas diversas, declaram-se 
simultaneamente competentes para julgar a mesma causa, mas também 
quando, sobre o mesmo objeto, duas ou mais autoridades judiciárias tecem 
deliberações excludentes entre si.
2. Na hipótese, o conflito de competência ficou configurado, pois dois juízos 
se apresentaram como competentes para determinar o destino de um 
mesmo patrimônio: o juízo da execução cível, excutindo bens da empresa 
recuperanda; e o juízo do soerguimento, processando a recuperação judicial, 
com a preservação dos bens afetados ao plano de recuperação.
3. A forma pela qual a restituição do adiantamento do contrato de câmbio 
deverá ser cumprida não pode ser analisada na via estreita do conflito de 
competência. Eventual irresignação deve ser manifestada mediante recurso 
próprio perante o juízo competente. Isso porque, tratando-se de incidente 
dessa natureza, somente se pode examinar pretensão que objetiva a 
definição do juízo competente para o julgamento de determinada demanda, 
não se revelando pertinente a deliberação acerca de questões que 
extrapolam esse tema.
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no CC n. 180.564/PA, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Segunda Seção, julgado em 5/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

Dessa forma, diante da manifesta contrariedade entre as deliberações 
judiciais, era mesmo o caso de se reconhecer a caracterização do conflito de 
competência suscitado.

Registre-se, por fim, que não se vislumbra, no caso em exame, nenhuma 
peculiaridade fática ou jurídica que recomende o afastamento do referido entendimento 
jurisprudencial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INEPAR EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUIZ JOSÉ MARTINS SERVANTES - SP242217

FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - SP256441
AMANDA DE CASSIA TANNOUS PIRES - SP391421
MONICA FRANCO LIMA - SP424636
MANUELA COCCARELLI MARROCO DO AMARAL - RJ227689

AGRAVADO : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
ADVOGADO : THIAGO BASSETTI MARTINHO E OUTRO(S) - SP205991

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
ADVOGADO : THIAGO BASSETTI MARTINHO E OUTRO(S) - SP205991
AGRAVADO : INEPAR EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - SP256441
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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